
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONVÊNIO Nº 11/2025

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE 
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MINISTÉRIO 
PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS  E  O 
MUNICÍPIO  DE  MARAGOGI, PARA MÚTUA 
COOPERAÇÃO  EM  ATIVIDADES  DE 
INTERESSE COMUM, MEDIANTE A CESSÃO 
DE SERVIDORES.

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, pessoa jurídica de 
direito público interno, CNPJ nº 12.472.734/0001-52, com sede na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e 
Silva, 79, Poço, Maceió-AL – CEP 57025-400, representado pelo Procurador-Geral de Justiça do 
Estado de Alagoas, Dr. Lean Antônio Ferreira de Araújo, inscrito no CPF sob o n° 341.***.424-**, 
doravante denominado CESSIONÁRIO;

O  MUNICÍPIO DE MARAGOGI, pessoa jurídica de direito público interno,  inscrito no CNPJ 
sob o n° 12.248.522/0001-96, com sede administrativa localizada na Praça Guedes de Miranda, nº 
30,  Centro,  Maragogi  -  AL,  Cep:  57.955-000,  neste  ato  representado  por  seu  Prefeito,  Daniel 
Mendes  de  Vasconcelos  Ferreira,  inscrito  no  CFP:  043.***324-**,  doravante  designado 
CEDENTE.

Em observância a Lei nº 14.133/2021, no que couber, resolvem celebrar o presente Convênio de 
Cooperação, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  Constitui objeto deste Convênio a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse 
comum,  mediante  a  cessão  de  servidores  municipais  para  prestarem  serviços  junto  ao 
CESSIONÁRIO, nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL nº 5/2017.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DA  DESIGNAÇÃO  DOS  SERVIDORES,  DO  INÍCIO  DO 
EXERCÍCIO, DA CARGA HORÁRIA E DA AUSÊNCIA

2.1. A designação dos servidores será precedida das seguintes cautelas:
2.1.1. O CEDENTE emitirá portaria de cessão dos servidores e expedirá ofício ao CESSIONÁRIO 
encaminhando a relação dos servidores cedidos.
2.1.2. A cessão dos servidores de que trata o subitem anterior deverá recair somente naqueles que 
possuem vínculo efetivo com a Prefeitura, devendo ser comprovado junto à Diretoria de Pessoal, 
nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL nº 5/2017.
2.1.3.  O início  do  exercício  junto  ao  Ministério  Público  somente  ocorrerá  a  partir  da  data  da 
apresentação  do  servidor  devidamente  regularizado  perante  o  Diretor  do  órgão  e  formalização 
perante a Diretoria de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça;
2.2.  A  carga  horária  dos  servidores  deverá  ser  compatível  com  a  dos  funcionários  do 
CESSIONÁRIO, resguardando-se, entretanto, a jornada de trabalho prevista pela Municipalidade. 
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2.2.1.  A frequência do servidor cedido será controlada pela Promotoria ou Órgão na qual estiver 
lotado e será mensalmente remetida à Prefeitura, arquivando-se na Diretoria Pessoal cópia dela para 
simples controle e comunicação de eventuais irregularidades cometidas.
2.3. As faltas no serviço deverão ser comunicadas juntamente com a frequência do servidor, assim 
como  as  ausências,  férias,  licença-saúde  ou  qualquer  espécie  de  ocorrência  que  resulte  na 
irregularidade da frequência.
2.4.  As faltas  de caráter  disciplinar,  após formalmente constatada pelo Diretor  do órgão,  serão 
imediatamente comunicadas à CEDENTE para as providências cabíveis.
2.5. É facultada a substituição ou a devolução do servidor, mediante prévia comunicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

3.1. Zelar pela observância da jornada de trabalho do servidor a fim de evitar carga horária superior 
ao previsto junto à Prefeitura.
3.2.  Estar  ciente  de  que  o  servidor  cedido  não  poderá  executar  serviços  ou  praticar  atos  que 
demandem fé pública.
3.3. Cumprir rigorosamente o disposto no subitem 2.3.
3.4. Estar ciente de que a CEDENTE, após formal comunicação, poderá solicitar a substituição ou o 
retorno do servidor, segundo seu alvedrio.
3.5. O CESSIONÁRIO poderá alterar a designação do servidor para posto de trabalho que não 
esteja compreendido na Comarca do Município Cedente.
3.6. Promover os esclarecimentos que por ventura vierem a ser solicitados pela CEDENTE.
3.7. Fiscalizar para que os serviços desenvolvidos pelo servidor cedido esteja de conformidade com 
o disposto neste instrumento.
3.8. Comunicar, com antecedência de 30 (trinta) dias, o seu interesse em promover a substituição do 
servidor cedido.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

4.1. Estar ciente de que são de sua inteira responsabilidade os pagamentos de todas as despesas com 
remunerações, encargos previdenciários e trabalhistas, bem como quaisquer outros que porventura 
integrem os salários ou vencimentos dos servidores cedidos.
4.2.  Responsabilizar-se  por  qualquer  ato  irregular  praticado  pelo  servidor  cedido, 
independentemente de dolo ou culpa.
4.3.  Certificar-se  de  que  os  servidores  cedidos  estão  cientes  de  que  deverão  cumprir  todos  os 
regulamentos internos do CESSIONÁRIO, sem exceção.
4.4. Quando da emissão da relação dos servidores a serem cedidos, informar que eles não possuem 
cônjuges,  companheiro(a),  parentes  em linha reta  e  colateral  até  3º  grau prestando serviços no 
âmbito do Ministério Público do Estado de Alagoas.
4.5.  Acolher ou justificar, em 30 (trinta) dias, a comunicação do CESSIONÁRIO para os fins do 
subitem 3.8 da cláusula anterior.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. O presente Convênio terá vigência pelo período de 5 (cinco) anos, contado a partir da data de  
sua assinatura, e poderá, no curso desse prazo ser prorrogado, mediante termo aditivo, ou ainda ter 
sua validade antecipadamente extinta, unilateralmente, por qualquer um dos convenentes.
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CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1. Este Convênio de Cooperação Técnica poderá ser rescindido a qualquer tempo por qualquer das 
partes nele envolvidas, mediante comunicação escrita do interessado com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias.
6.2.  Considerar-se-á  antecipadamente  rescindido  este  tempo  no  caso  de  descumprimento 
injustificado de quaisquer de suas cláusulas,  oportunidade na qual os servidores deverão de ser 
devolvidos, após prévio ajuste, à CEDENTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO

7.1.  O  servidor  cedido  pela  Prefeitura  deverá,  obrigatoriamente,  assinar  o  Termo  de 
Responsabilidade  e  Sigilo,  em face  do  estabelecido  pelas  normas  de  Política  de  Segurança  da 
Informação do Ministério Público do Estado de Alagoas.
7.2. A não concordância com o Termo de Responsabilidade e Sigilo e sua não assinatura constituem 
motivo impeditivo de que o servidor cedido preste serviços no Ministério Público.

CLÁUSULA OITAVA – RECURSOS FINANCEIROS

8.1. O estabelecimento do presente Convênio, por si só, não implica transferência de recursos entre 
os partícipes, sendo os pagamentos devidos aos cedidos custeados à conta dos recursos próprios de 
pessoal do Município ou do Ministério Público, conforme o caso.

CLÁUSULA NONA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

9.1. Para os fins dispostos na Lei nº 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e 
na Lei nº 12.965/14 – Marco Civil da Internet, os partícipes, em comum acordo, comprometem-se a 
manter política de conformidade junto ao seu quadro de servidores/empregados, notadamente em 
relação àqueles que terão acesso a dados pessoais gerais e dados pessoais sensíveis de terceiros que 
são ou que venham a ser custodiados, em razão do desempenho das atribuições a serem executadas 
por força do presente Convênio, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo primeiro. Os partícipes  se  obrigam a  manter  a  confidencialidade sobre  os  dados  e 
informações sigilosas (assim consideradas as protegidas por sigilo legal e cuja restrição de acesso 
esteja prevista nos termos da Lei nº 12.527/11 e da Lei nº 13.709/18 – LGPD), eventualmente 
compartilhadas  na  vigência  do  Convênio,  vedada  sua  comunicação  a  terceiros,  seja  direta  ou 
indiretamente,  sob  pena  de  responsabilização  por  violação  de  sigilo  legal,  conforme  normas 
aplicáveis.

Parágrafo segundo. É vedado o uso das informações obtidas na base de dados a que se tenha 
acesso  em  função  do  presente  instrumento  para  fins  distintos  ao  fiel  cumprimento  de  suas 
atribuições legais, ressalvados o cumprimento de ordens ou requisições de órgãos de controle, de 
decisões  judiciais  ou  de  outras  obrigações  legais,  bem  como  as  hipóteses  de  exclusão  da 
aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD.
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Parágrafo  terceiro. Os  dados  pessoais  obtidos  a  partir  do  Convênio  serão  eliminados  após  o 
término de seu tratamento,  no âmbito e  nos limites  técnicos das  atividades,  sendo permitida a 
conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da Lei nº 13.709/18 (“Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD”).

Parágrafo  quarto. Os  Partícipes  ficam obrigados  a  comunicar,  em até  2  (dois)  dias  úteis  do 
conhecimento,  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados  pessoais,  situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

Parágrafo  quinto. Os  partícipes,  nos  termos  do  inciso  III,  art.  23,  Lei  nº  13.709/2018, 
comprometem-se a informar um ao outro o respectivo Encarregado de Dados (DPO), que atuará 
como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1. A publicação do extrato do presente Convênio será efetuada pelo CESSIONÁRIO, no Diário 
Oficial  Eletrônico  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Alagoas  e  nos  demais  meios  conforme 
legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Maceió para conhecer e dirimir as dúvidas ou contendas que 
possam resultar da execução deste Convênio.

E por estarem assim acordes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo presentes ao ato. 

Maceió/AL,        de                     de 2025.

 LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça

DANIEL MENDES DE VASCONCELOS FERREIRA
Prefeito de Maragogi

Testemunhas:

1._________________________ 2._________________________
CPF: CPF:
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DANIEL MENDES DE 
VASCONCELOS 
FERREIRA:04354632411

Assinado de forma digital por 
DANIEL MENDES DE 
VASCONCELOS 
FERREIRA:04354632411 
Dados: 2025.04.28 15:46:01 -03'00'

LEAN ANTONIO FERREIRA 
DE ARAUJO:34102442472

Assinado de forma digital por LEAN 
ANTONIO FERREIRA DE 
ARAUJO:34102442472 
Dados: 2025.04.29 08:54:39 -03'00'



Marcus Rômulo Maia de Mello
Diretor da ESMPAL

 
Bruno de Souza Martins Baptista  

Líder do Grupo de Pesquisa 
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 11/2025
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Município de Maragogi (CNPJ nº
12.248.522/0001-96).
Do Objeto: Constitui objeto deste Acordo a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao Cessionário, nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL
nº 5/2017.
Da Vigência: 05 (cinco) anos, contado a partir da sua assinatura.
Dos Recursos Financeiros: O ônus das cessões decorrentes deste Acordo será do órgão ou entidade Cedente.
Data da assinatura: 29/04/2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Daniel Nendes de Vasconcelos Ferreira (Prefeito de
Maragogi).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
__________________________________________________________________
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº: 06.2025.00000189-3.
 
 
 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 01/2025
(CONVERSÃO DE NF EM PP)
 
 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca, na pessoa do Promotor de Justiça,
abaixo firmado, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, II da Constituição Federal; 6º, I, da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, a proteção do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, em face do disposto no art. 129, II e III, também da CF; tendo legitimidade, portanto, para adotar
medidas administrativas ou judiciais em defesa do meio ambiente natural, cultural e artificial (art. 27, I a IV, da Lei Federal nº
8.625/93);
 
CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, proteger as florestas, a fauna e a flora, nos termos do art. 23, VI e
VII, da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que o procedimento em epígrafe trata de apuração de suposta prática de crime ambiental (despejo de
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